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– ruptura com o Ballet Gulbenkian, ruptura 
com  os  modos  de  produção  das  compa-
nhias de reportório, ruptura de linguagens, 
ruptura  de  técnicas  de  formação  –  e,  por 
outro  lado,  é  um  coreógrafo-bailarino  que 
descontrói, de um modo mais intuitivo que 
programático,  uma  certa  mitologia  nacio-
nalista personificada em figuras da história 
de  Portugal  descritas  geralmente  através 
de narrativas míticas. Para tratar e explici-
tar a origem da especificidade de Francisco 
Camacho,  a diferença das diferenças, para 
citar Boaventura de Sousa Santos, a autora 
convoca  todo  o  contexto  da  produção  da 
dança em Portugal, os agentes – o ACArTE, 
o Expresso, o pioneirismo da Paula Massano 
–   e a sua própria experiência como baila-
rina. Fá-lo utlizando duas das obras de refe-

rência deste criador – O Rei no Exílio (1991) 
e  Nossa Senhora das Flores  (1992)  –,  con-
cluindo  que  esta  especificidade  se  traduz 
na  forma  de  combinação  e  recombinação 
como  este  autor  cria  o  património  legado 
de acordo com as suas decisões e interesses, 
a sua história pessoal, a sua experiência e a 
especificidade  do  contexto  em  que  desen-
volve o seu trabalho.

E  assim  se  conclui  esta  prova  com 
mérito e com credibilidade, por força da 
inteligibilidade  da  demonstração  feita. 
É desejável que o mesmo tipo de investi-
gação  e  demonstração  se  faça  para  a 
dança depois destes artistas.
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Correspondente  à  dissertação  de  doutora-
mento  em  Antropologia  do  autor  (2001, 
ISCTE),  este  estudo  interroga  a  produção 
de segurança em contexto de perigo indus-
trial.

Enunciado  o  objectivo  –  “compreen-
der  de  que  forma  resultam,  do  quadro  de 
relações  sociais  em  que  estes  homens  tra-
balham,  diversos  mecanismos  que  irão 
limitar  ou  potenciar  o  perigo  tecnológico 
e laboral” (p. 19) – discutem-se o percurso 
aí conducente, a metodologia (“observação 
participante”,  “entrevista  semidirectiva”  e 
“questionário sociológico”) e os aspectos da 
relação do pesquisador com a problemática 

e com o terreno (em particular, a sua perda 
de  acesso  aos  engenheiros  ao  revelar  con-
sistente interesse pelos operários). O autor 
ocupa-se  ainda,  revendo  bibliografia,  da 
“necessidade de reinventar a teoria” (p. 30) 
em  que  se  encontrou,  por  não  identificar 
“quadros  teóricos”  directamente  pertinen-
tes para o seu trabalho.

São  depois  brevemente  apresentados 
o  espaço  físico  da  refinaria,  os  processos 
de  fabrico  e  as  ocupações  directamente 
observadas:  operadores  de  exterior  (que 
executam,  directamente  sobre  a  maquina-
ria,  monitorização  do,  e  intervenções  no, 
processo produtivo), operadores de consola 
(que  desempenham  funções  similares  mas 
de forma mediatizada, via consola electró-
nica, e mais abrangente, tanto na dimensão 
da  área  fabril  a  seu  cargo,  como  no  leque 
de  informação  de  que  dispõem)  e  chefes 
de  turno.  Analisam-se,  a  seguir,  as  “repre-
sentações  do  trabalho”  nestes  grupos,  por 
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identificação de características-chave (“res-
ponsabilidade”,  “qualificação”,  “perigo”, 
etc.) e avaliação da sua incidência e valora-
ção (“positiva” ou “negativa”) no discurso. 
Estudam-se as várias fronteiras identitárias 
que, mobilizando espaços e máquinas, fun-
ções  e  qualificações,  posições  hierárquicas 
ou  horários  de  trabalho  (o  autor  explora, 
sobretudo,  as  implicações  do  trabalho  a 
turnos),  os  operadores  de  exterior  e  de 
consola  desenham  e  activam,  consoante 
as  circunstâncias.  É dada  atenção  especial 
ao seu autoposicionamento face a algumas 
categorias propostas pelo autor, em particu-
lar a categoria “operário”. Elementos sobre 
as relações de patrocinato que percorrem a 
fábrica  e  um  inventário  dos  “perigos  exis-
tentes” completam este múltiplo enquadra-
mento.

O texto volta depois a centrar-se, prin-
cipalmente,  nos  pensamentos  e  emoções 
dos observados, analisando a sua percepção 
e  valorização  dos  perigos  antes  listados,  a 
forma como concebem a ameaça que estes 
representam e os  seus modos de a “verba-
lizar”. É então que o autor desenha, a par-
tir de Luhmann, o contraste “perigo versus  
risco” e o situa na geografia social da fábrica: 
engenheiros e outros com dominância hie-
rárquica,  física  e  funcionalmente  distantes 
da ameaça, ponderam o risco – que, do seu 
ponto de vista, é (probabilisticamente) cal-
culável – contra ganhos (de produtividade, 
de rentabilidade, etc.), tendendo a “arriscar” 
para prossecução destes; já aqueles “que têm 
ou  tiveram  contacto  directo  e  continuado 
com os perigos laborais” (p. 167) partilham 
uma  representação  de  perigo  contínuo  e 
imprevisível,  tendendo à prudência na sua 
relação com o processo produtivo.

Estabelecido  este  contraste,  central  na 
argumentação, é abordado um díspar con-
junto de representações e práticas, quanto 
à sua capacidade potenciadora ou minora-
dora face ao perigo. Potenciam-no a “ideo-
logia de gestão” dominante – em particular 

o  imperativo  de  reduzir  custos  fixos  de 
mão-de-obra  e  a  tónica  na  produtividade 
e  na  rentabilidade,  mesmo  sob  “risco” 
– assim como as dinâmicas de poder, formal 
e informal, que transpõem tais orientações 
para o  gesto dos  operadores.  Já  as  formas 
e conteúdos da aprendizagem informal do 
ofício – que é, ao mesmo tempo, socializa-
ção no  grupo ocupacional  e  “aculturação” 
nas representações partilhadas do perigo e 
do acidente – são considerados, juntamente 
com  a  acumulação,  pelos  operários,  de 
conhecimento prático sobre o efectivo fun-
cionamento do dispositivo técnico, factores 
maiores de segurança.

Perante os dados que assim constrói, o 
autor passa da interpretação à intervenção, 
advogando  o  reconhecimento  organizacio-
nal  explícito  da  competência  e  da  acção 
dos operadores em matéria de segurança e 
a adopção da sua representação de perigo, 
na refinaria estudada como em outros “sis-
temas  tecnológicos hipercomplexos  e peri-
gosos” (p. 266). Prevê obstáculos a uma tal 
diligência  (“desconfiança”  por  parte  dos 
trabalhadores;  resistência dos dominantes, 
na  fábrica e  fora dela, perante o  implícito 
questionamento  das  relações  de  poder 
vigentes),  mas  considera-a  “necessária  a 
uma eficaz estratégia de gestão do perigo” 
(p.  267),  a  estender  à  “sociedade  no  seu 
conjunto”  –  numa  viragem  “conceptual  e 
social” em cujo âmbito a “antropologia do 
perigo”  avança,  poderá  revelar-se  central 
(pp. 278-9).

Após anexos, o volume acolhe em pos-
fácio dois capítulos da dissertação original, 
que  mobilizam  argumentos  diversos  para 
afirmar a importância dos estudos de antro-
pologia em meio fabril.

Desvelar  o  social  onde  a  “tecnologia” 
parece  imperar  é,  certamente,  uma  pro-
posta  aliciante.  Porém,  em  contexto 
industrial,  o  social  está  também  –  e  deci-
sivamente – na técnica. E o gesto assume, 
neste  olhar  sobre  indústria,  uma  presença 
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 surpreendentemente discreta. O autor por-
menoriza  o  que  dizem  aqueles  trabalhado-
res, mas pouco transmite sobre o que fazem: 
sobre os seus gestos, a corporalidade do tra-
balho (contudo entrevista na referência de 
um  informante  ao  cheiro  persistente  pelo 
qual a fábrica irrompe na intimidade inter-
pessoal  [p. 203]), os utensílios, os proces-
sos de decisão perante a máquina. Sente-se 
falta de uma etnografia da técnica, dirigida 
ao  social  contido  no  gesto  e  na  maquina-
ria  –  aos processos pelos quais, por  exem-
plo,  como  referiu  ao  autor  um  projectista 
de refinarias, duas instalações idênticas na 
origem se tornam materialmente diferentes, 
após algum tempo de laboração, “sem que 
se saiba porquê” (p. 162). Considerando as 
aquisições dos estudos sobre a técnica (em 
antropologia,  em  sociologia,  em  história), 
sabe-se porquê.

Situar  as  relações  com  o  perigo,  e  a 
diversidade  destas  na  fábrica,  no  todo 
social-e-técnico  das  práticas  de  trabalho 
(e não especialmente no grau de proximi-
dade  aos  espaços  e  procedimentos  peri-
gosos)  ajudaria  a  melhor  compreender  o 
facto  de,  como  reporta  o  autor,  também 
os operários (e não apenas os engenheiros) 
equacionarem  custos  e  benefícios  (ainda 
que  a  sua  linguagem  de  cálculo  não  seja 
a  matemática)  e,  nesse  equacionamento, 
envolverem a produção; de também os ope-
rários  “arriscarem”  (embora  convocando 
não  a  probabilidade,  mas  a  “sorte”,  ou  a 
ideia, mais ou menos irónica, de que “paira 
aqui por cima a Nossa Senhora dos Petró-
leos”  [p.167]);  de  os  “truques”  operários 
na  condução  do  maquinismo  (a  respeito 
dos  quais  teria  sido útil  pormenorizar)  se 
apresentarem ambivalentes face ao perigo. 
De  resto, os elementos  fornecidos  sobre a 
aprendizagem  ocupacional  corroboram  a 
inserção profunda dos modos de lidar com 

o perigo nos modos de lidar com a técnica e 
com a produção: a atitude operária face ao 
perigo  emerge  no  âmbito  de  um  processo 
de  construção,  controlo  e  reprodução  do 
conhecimento técnico, da qualificação e do 
próprio  grupo  ocupacional,  que  apresenta 
dinâmicas comuns a muitos contextos ope-
rários  (aos  quais  facilmente  se  aplicaria  o 
conceito  de  “aprendizagem  situada”,  pese 
a opinião contrária dos seus próprios cria-
dores, citados pelo autor). Por exemplo, o 
apertado  controlo  do  novato,  que  aqui  se 
faz  sob a  retórica do perigo  (e  sob outros 
idiomas noutros locais), é usual nestes con-
textos.

O  carácter  socialmente  localizado  dos 
modos  de  construir  e  reproduzir  atitudes 
face ao perigo não deixa de sugerir um con-
traste  interessante  (que  poderia  ter  sido 
explorado  à  volta  da  ideia,  cara  ao  autor, 
da  relação  risco  vs.  perigo)  com  o  indivi-
dualismo  que  Beck  associa  à  “sociedade 
do risco”. O mesmo carácter  torna proble-
mática, por outro lado, a proposta de apro-
priação  organizacional  das  “boas  práticas” 
operárias, uma vez que as situa num patri-
mónio de  conhecimento  endógeno,  identi-
tário  e  estratégico  nas  relações  de  poder 
fabris – logo, reservado por inerência.

rodeados de objectos materiais, tende-
mos, contudo, a render-nos ao “fetichismo 
da  mercadoria”  (Marx),  escamoteando  os 
seus  contextos,  materiais  e  simbólicos,  de 
produção. Também por isso é esta uma lei-
tura  a  ter  em  conta:  pelo  que  desvela  do 
mundo  industrial,  pelas  portas  que  entre-
abre ao seu conhecimento e  interpretação, 
pelo estímulo à interrogação destes proces-
sos, fascinantes e decisivos no desenhar dos 
“mundos contemporâneos” (Augé).
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